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S3­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13971.005195/2009­95 

Recurso nº               Embargos 

Acórdão nº  3302­003.708  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  22 de fevereiro de 2017 

Matéria  PIS ­ RESTITUIÇÃO 

Embargante  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  BUNGE ALIMENTOS S/A. 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/09/2007 a 30/09/2007 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. COMPROVADA A EXISTÊNCIA DO 
ALEGADO VÍCIO DE CONTRADIÇÃO. RETIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. ADMITIDA. 

Uma vez demonstrada a existência do vício de contradição entre o enunciado 
da ementa e teor do dispositivo e do voto condutor do acórdão, acolhe­se os 
embargos  de  declaração,  sem  efeitos  infringentes,  para  integrar  o  voto 
condutor do julgado e ratificar o dispositivo do acórdão embargado. 

Embargos Acolhidos. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os 
embargos de declaração para rerratificar o acórdão embargado, nos termos do voto do Relator. 

(assinado digitalmente) 

Paulo Guilherme Déroulède ­ Presidente. 

(assinado digitalmente) 

José Fernandes do Nascimento ­ Relator. 

Participaram  do  julgamento  os  Conselheiros  Paulo  Guilherme  Déroulède, 
José  Fernandes  do  Nascimento,  Domingos  de  Sá  Filho,  Lenisa  Rodrigues  Prado,  Maria  do 
Socorro  Ferreira Aguiar, Orlando Rutigliani Berri,  Sarah Maria  Linhares  de Araújo  Paes  de 
Souza e Walker Araújo. 
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  13971.005195/2009-95  3302-003.708 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Embargos Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 22/02/2017 PIS - RESTITUIÇÃO FAZENDA NACIONAL BUNGE ALIMENTOS S/A. Embargos Acolhidos Direito Creditório Reconhecido em Parte CARF Relator  2.0.4 33020037082017CARF3302ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/09/2007 a 30/09/2007
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. COMPROVADA A EXISTÊNCIA DO ALEGADO VÍCIO DE CONTRADIÇÃO. RETIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. ADMITIDA.
 Uma vez demonstrada a existência do vício de contradição entre o enunciado da ementa e teor do dispositivo e do voto condutor do acórdão, acolhe-se os embargos de declaração, sem efeitos infringentes, para integrar o voto condutor do julgado e ratificar o dispositivo do acórdão embargado.
 Embargos Acolhidos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os embargos de declaração para rerratificar o acórdão embargado, nos termos do voto do Relator.
 (assinado digitalmente)
 Paulo Guilherme Déroulède - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 José Fernandes do Nascimento - Relator.
 Participaram do julgamento os Conselheiros Paulo Guilherme Déroulède, José Fernandes do Nascimento, Domingos de Sá Filho, Lenisa Rodrigues Prado, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Orlando Rutigliani Berri, Sarah Maria Linhares de Araújo Paes de Souza e Walker Araújo.
  Trata-se de embargos de declaração tempestivamente opostos pela Fazenda Naiconal, com o objetivo de suprir suposto vício de contradição no acórdão nº 3302-003.214, de 19 de maio de 2016, em que, por unanimidade de votos, foram rejeitadas as preliminares e o pedido de realização de diligência e, no mérito, foi dado parcial provimento ao Recurso Voluntário, para reverter a glosa correspondente aos gastos com fretes no transporte de insumos e produtos em elaboração transferidos entre estabelecimentos ou remetidos para depósitos fechados ou armazéns gerais, com base nos fundamentos que se encontram resumidos nos enunciados das ementas, que seguem transcritos:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/09/2007 a 30/09/2007
PRODUTO SEM DIREITO A CRÉDITO. GASTOS COM FRETE. CUSTO DE AQUISIÇÃO. DIREITO DE APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
Se para o produto transportado (mercadorias adquiridas de pessoas físicas, mercadorias adquiridas com o fim específico de exportação etc) é vedado o direito de dedução do crédito da Contribuição para o PIS/Pasep, pelo mesmo motivo, tal vedação também se estende aos gastos como frete relativos à operação de transporte dos referidos produtos, que a eles se agregam como custo de produção.
REGIME NÃO CUMULATIVO. GASTOS COM FRETE INTERNO NO TRANSPORTE DE PRODUTO IMPORTADO DIREITO DE APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
Os gastos com frete interno relativos ao transporte de bens destinados à revenda ou utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, ainda que pagos a pessoa jurídica domiciliada no País, não geram direito a crédito da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, pois sobre tais gastos não há pagamento da Cofins-Importação e da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, por não integrarem a base de cálculo destas contribuições (valor aduaneiro, segundo art. 7º, I, da Lei 10.865/2004), nem se enquadrarem nas demais hipóteses de dedução de crédito previstas nos incisos III a XI do art. 3º da Lei 10.833/2003.
TRANSPORTE DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DO CONTRIBUINTE E REMESSA PARA ARMAZÉM GERAL. GASTOS COM FRETE. DIREITO DE APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
No âmbito do regime não cumulativo, por falta de previsão legal, não é admitido o direito de apropriação de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep sobre os gastos com frete relativos à operação de transporte entre estabelecimentos do contribuinte ou nas remessas para armazéns gerais.
TRANSPORTE DE INSUMOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DO CONTRIBUINTE. GASTOS COM FRETE. CUSTO DE PRODUÇÃO. DIREITO DE APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE.
Na sistemática de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, os gastos com frete relativo à operação de transporte de insumos, incluindo os produtos inacabados, entre estabelecimentos do próprio contribuinte propicia o direito ao crédito da contribuição como custo de produção dos produtos destinados à venda.
DEVOLUÇÃO DE MERCADORIA VENDIDA. GASTO COM FRETE. CUSTO DE AQUISIÇÃO. DEDUÇÃO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE.
No âmbito do regime não cumulativo, por compor o custo do bem devolvido, é passível de apropriação os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep calculados sobre os gastos com frete pagos na operação de devolução de produto/mercadoria vendido, cuja receita tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior e submetido à prévia tributação segundo o regime não cumulativo.
GASTOS COM FRETE. FALTA DE COMPROVAÇÃO. GLOSA DOS CRÉDITOS APROPRIADOS. CABIMENTO.
No âmbito do regime não cumulativo, ainda que haja previsão legal da dedução, a glosa dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep deve ser integralmente mantida se o contribuinte não comprova a realização do pagamento dos gastos com frete à pessoa jurídica domiciliada no País com documento hábil e idôneo.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/09/2007 a 30/09/2007
DESPACHO DECISÓRIO. MOTIVAÇÃO ADEQUADA E SUFICIENTE. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
No âmbito do processo administrativo fiscal, não configura cerceamento do direito de defesa a decisão que apresenta fundamentação adequada e suficiente para o indeferimento do pleito de restituição formulado pela contribuinte, que foi devidamente cientificada e exerceu em toda sua plenitude o seu direito de defesa nos prazos e na forma na legislação de regência.
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. INOCORRÊNCIA CERCEAMENTO DIREITO DEFESA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
Não é passível de nulidade, por cerceamento ao direito de defesa, a decisão de primeiro grau em que houve pronunciamento claro e suficiente sobre todas as razões de defesa suscitadas na peça impugnatória e cujas conclusões foram apresentadas de forma congruente e devidamente fundamentada.
PEDIDO DE PERÍCIA/DILIGÊNCIA. NÃO DEMONSTRADA A IMPRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO. POSSIBILIDADE.
Se nos autos há todos os elementos probatórios necessários e suficientes à formação da convicção do julgador quanto às questões de fato objeto da lide, indefere-se, por prescindível, o pedido de diligência e perícia formulado.
Recurso Voluntário Provido em Parte.
A embargante alegou que, apesar de constar no enunciado da ementa a possibilidade de apropriação dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep calculados sobre os gastos com frete pagos na operação de devolução de produto/mercadoria vendido, a glosa foi mantida pela Turma, conforme constava na parte dispositiva e se inferia do voto condutor do julgado.
Com base no despacho de fls. 1224/1228, que confirmou a existência do alegado vício de contradição, com fundamento no art. 65, § 7º, do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria MF 343/2015 (RICARF/2015), o presidente desta Turma reconheceu a procedência do alegado vício de contradição e determinou que este Conselheiro colocasse os autos em pauta de julgamento, para prolação de novo acórdão.
É o relatório.
 Conselheiro José Fernandes do Nascimento, Relator.
Uma vez cumprido os requisitos de admissibilidade, toma-se conhecimento dos presentes embargos de declaração, para de eliminar o alegado vício de contradição suscitado pela recorrente.
A alegação da recorrente procede, haja vista que, do simples cotejo entre o enunciado da ementa, que trata da apropriação de crédito sobre os gastos com frete na devolução de vendas, e a redação do dispositivo do acórdão e do fundamento do voto condutor do julgado embargado, verifica-se a existência da alegada contradição. Senão veja:
ENUNCIADO DA EMENTA:
DEVOLUÇÃO DE MERCADORIA VENDIDA. GASTO COM FRETE. CUSTO DE AQUISIÇÃO. DEDUÇÃO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE.
No âmbito do regime não cumulativo, por compor o custo do bem devolvido, é passível de apropriação os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep calculados sobre os gastos com frete pagos na operação de devolução de produto/mercadoria vendido, cuja receita tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior e submetido à prévia tributação segundo o regime não cumulativo. (grifos não originais)
DISPOSITIVO ACÓRDÃO:
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares arguidas e o pedido de realização de diligência e, no mérito, dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, para reverter a glosa correspondente aos gastos com fretes no transporte de insumos e produtos em elaboração transferidos entre estabelecimentos ou remetidos para depósitos fechados ou armazéns gerais. Os Conselheiros Walker Araújo e Domingos de Sá e a Conselheira Lenisa Prado votaram pelas conclusões em relação à manutenção da glosa sobre dos gastos com fretes vinculados às operações de devolução de venda.
FUNDAMENTO DO VOTO:
Em relação à operação de devolução de venda, há permissão apenas para o estorno do valor do débito da contribuição calculado sobre o valor da receita da venda do bem devolvido, conforme se extrai do disposto no art. 3º, VIII, e § 1º, IV, da Lei 10.637/2002, a seguir transcrito:
[...]
Assim, independentemente do tipo de operação de devolução, não existe amparo legal para a apropriação de crédito da contribuição calculado sobre os gastos com frete no transporte de bens devolvidos tanto nas operações de devolução de vendas quanto nas operações de devolução de compras.
Com base nessas considerações, deve ser integralmente mantida a presente glosa determinada pela fiscalização. (grifos não originais)
Do simples cotejo dos textos transcritos, fica evidenciada a existência do alegado vício de contradição, pois, enquanto o enunciado da ementa admite a apropriação dos créditos da contribuição apurados sobre os gastos com frete na devolução de vendas, contrariamente, o dispositivo da decisão e o fundamento do voto não admitem.
E como, comprovadamente, o equívoco ocorreu na redação do enunciado da ementa, para eliminar a alegada contradição, o enunciado da ementa do julgado passa a ter o seguinte teor:
REGIME NÃO CUMULATIVO. OPERAÇÕES DE DEVOLUÇÃO DE COMPRA E DE VENDA. DESPESA COM FRETE NO TRANSPORTE DO BEM DEVOLVIDO. DIREITO DE DEDUÇÃO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
No âmbito do regime não cumulativo, por falta de previsão legal, não é passível de apropriação os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep calculados sobre as despesas com frete incorridas na operação de devolução de bem vendido ou comprado, ainda que tais despesas tenha sido suportadas pelo contribuinte.
Por todo o exposto, vota-se pelo conhecimento e acolhimento dos embargos de declaração, para eliminar a alegada contradição e, sem efeitos infringentes, rerratificar o acórdão embargado.
(assinado digitalmente)
José Fernandes do Nascimento
 
 





  2

Relatório 

Trata­se de  embargos  de  declaração  tempestivamente  opostos  pela Fazenda 
Naiconal, com o objetivo de suprir suposto vício de contradição no acórdão nº 3302­003.214, 
de 19 de maio de 2016, em que, por unanimidade de votos, foram rejeitadas as preliminares e o 
pedido  de  realização  de  diligência  e,  no  mérito,  foi  dado  parcial  provimento  ao  Recurso 
Voluntário,  para  reverter  a  glosa  correspondente  aos  gastos  com  fretes  no  transporte  de 
insumos e produtos em elaboração transferidos entre estabelecimentos ou remetidos para depósitos 
fechados  ou  armazéns  gerais,  com  base  nos  fundamentos  que  se  encontram  resumidos  nos 
enunciados das ementas, que seguem transcritos: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

Período de apuração: 01/09/2007 a 30/09/2007 

PRODUTO  SEM  DIREITO  A  CRÉDITO.  GASTOS  COM 
FRETE.  CUSTO  DE  AQUISIÇÃO.  DIREITO  DE 
APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. 

Se  para  o  produto  transportado  (mercadorias  adquiridas  de 
pessoas físicas, mercadorias adquiridas com o fim específico de 
exportação  etc)  é  vedado  o  direito  de  dedução  do  crédito  da 
Contribuição para o PIS/Pasep, pelo mesmo motivo, tal vedação 
também se estende aos gastos como frete relativos à operação de 
transporte dos  referidos produtos, que a eles  se agregam como 
custo de produção. 

REGIME  NÃO  CUMULATIVO.  GASTOS  COM  FRETE 
INTERNO  NO  TRANSPORTE  DE  PRODUTO 
IMPORTADO  DIREITO  DE  APROPRIAÇÃO  DE 
CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. 

Os  gastos  com  frete  interno  relativos  ao  transporte  de  bens 
destinados à revenda ou utilizados como insumo na prestação de 
serviços  e  na  produção  ou  fabricação  de  bens  ou  produtos 
destinados  à  venda,  ainda  que  pagos  a  pessoa  jurídica 
domiciliada no País, não geram direito a crédito da Cofins e da 
Contribuição  para  o  PIS/Pasep,  pois  sobre  tais  gastos  não  há 
pagamento  da  Cofins­Importação  e  da  Contribuição  para  o 
PIS/Pasep­Importação,  por  não  integrarem  a  base  de  cálculo 
destas contribuições (valor aduaneiro, segundo art. 7º, I, da Lei 
10.865/2004),  nem  se  enquadrarem  nas  demais  hipóteses  de 
dedução de crédito previstas nos incisos III a XI do art. 3º da Lei 
10.833/2003. 

TRANSPORTE  DE  PRODUTOS  ACABADOS  ENTRE 
ESTABELECIMENTOS DO CONTRIBUINTE E REMESSA 
PARA  ARMAZÉM  GERAL.  GASTOS  COM  FRETE. 
DIREITO  DE  APROPRIAÇÃO  DE  CRÉDITO. 
IMPOSSIBILIDADE. 

No âmbito do regime não cumulativo, por falta de previsão legal, 
não  é  admitido  o  direito  de  apropriação  de  créditos  da 
Contribuição  para  o  PIS/Pasep  sobre  os  gastos  com  frete 
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relativos  à  operação  de  transporte  entre  estabelecimentos 
do contribuinte ou nas remessas para armazéns gerais. 

TRANSPORTE  DE  INSUMOS  ENTRE 
ESTABELECIMENTOS  DO  CONTRIBUINTE.  GASTOS 
COM  FRETE.  CUSTO  DE  PRODUÇÃO.  DIREITO  DE 
APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 

Na sistemática de apuração não cumulativa da Contribuição 
para o PIS/Pasep, os gastos com frete relativo à operação de 
transporte  de  insumos,  incluindo  os  produtos  inacabados, 
entre  estabelecimentos  do  próprio  contribuinte  propicia  o 
direito ao crédito da contribuição como custo de produção 
dos produtos destinados à venda. 

DEVOLUÇÃO  DE  MERCADORIA  VENDIDA.  GASTO 
COM  FRETE.  CUSTO  DE  AQUISIÇÃO.  DEDUÇÃO DE 
CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 

No âmbito do regime não cumulativo, por compor o custo 
do bem devolvido, é passível de apropriação os créditos da 
Contribuição  para  o  PIS/Pasep  calculados  sobre  os  gastos 
com  frete  pagos  na  operação  de  devolução  de 
produto/mercadoria  vendido,  cuja  receita  tenha  integrado 
faturamento  do  mês  ou  de  mês  anterior  e  submetido  à  prévia 
tributação segundo o regime não cumulativo. 

GASTOS  COM  FRETE.  FALTA  DE  COMPROVAÇÃO. 
GLOSA DOS CRÉDITOS APROPRIADOS. CABIMENTO. 

No  âmbito  do  regime  não  cumulativo,  ainda  que  haja 
previsão  legal  da  dedução,  a  glosa  dos  créditos  da 
Contribuição para o PIS/Pasep deve ser  integralmente mantida 
se o contribuinte não comprova a realização do pagamento 
dos gastos com frete à pessoa jurídica domiciliada no País 
com documento hábil e idôneo. 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Período de apuração: 01/09/2007 a 30/09/2007 

DESPACHO  DECISÓRIO.  MOTIVAÇÃO  ADEQUADA  E 
SUFICIENTE.  INEXISTÊNCIA  DE  CERCEAMENTO  DO 
DIREITO  DE  DEFESA.  DECLARAÇÃO  DE  NULIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. 

No  âmbito  do  processo  administrativo  fiscal,  não  configura 
cerceamento  do  direito  de  defesa  a  decisão  que  apresenta 
fundamentação  adequada  e  suficiente  para  o  indeferimento  do 
pleito  de  restituição  formulado  pela  contribuinte,  que  foi 
devidamente cientificada e exerceu em toda sua plenitude o seu 
direito  de  defesa  nos  prazos  e  na  forma  na  legislação  de 
regência. 
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DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.  INOCORRÊNCIA 
CERCEAMENTO  DIREITO  DEFESA.  DECLARAÇÃO  DE 
NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 

Não  é  passível  de  nulidade,  por  cerceamento  ao  direito  de 
defesa,  a  decisão  de  primeiro  grau  em  que  houve 
pronunciamento  claro  e  suficiente  sobre  todas  as  razões  de 
defesa  suscitadas  na  peça  impugnatória  e  cujas  conclusões 
foram  apresentadas  de  forma  congruente  e  devidamente 
fundamentada. 

PEDIDO DE PERÍCIA/DILIGÊNCIA. NÃO DEMONSTRADA A 
IMPRESCINDIBILIDADE.  INDEFERIMENTO. 
POSSIBILIDADE. 

Se  nos  autos  há  todos  os  elementos  probatórios  necessários  e 
suficientes  à  formação  da  convicção  do  julgador  quanto  às 
questões de  fato objeto da  lide,  indefere­se,  por prescindível,  o 
pedido de diligência e perícia formulado. 

Recurso Voluntário Provido em Parte. 

A  embargante  alegou  que,  apesar  de  constar  no  enunciado  da  ementa  a 
possibilidade de apropriação dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep calculados sobre os 
gastos com frete pagos na operação de devolução de produto/mercadoria vendido, a glosa foi 
mantida pela Turma, conforme constava na parte dispositiva e se inferia do voto condutor do 
julgado. 

Com  base  no  despacho  de  fls.  1224/1228,  que  confirmou  a  existência  do 
alegado  vício  de  contradição,  com  fundamento  no  art.  65,  §  7º,  do Anexo  II  do Regimento 
Interno  deste  Conselho,  aprovado  pela  Portaria MF  343/2015  (RICARF/2015),  o  presidente 
desta Turma reconheceu a procedência do alegado vício de contradição e determinou que este 
Conselheiro colocasse os autos em pauta de julgamento, para prolação de novo acórdão. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro José Fernandes do Nascimento, Relator. 

Uma vez  cumprido  os  requisitos  de  admissibilidade,  toma­se  conhecimento 
dos  presentes  embargos  de  declaração,  para  de  eliminar  o  alegado  vício  de  contradição 
suscitado pela recorrente. 

A alegação da recorrente procede, haja vista que, do simples cotejo entre o 
enunciado  da  ementa,  que  trata  da  apropriação  de  crédito  sobre  os  gastos  com  frete  na 
devolução de vendas, e a redação do dispositivo do acórdão e do fundamento do voto condutor 
do julgado embargado, verifica­se a existência da alegada contradição. Senão veja: 

ENUNCIADO DA EMENTA: 

DEVOLUÇÃO  DE  MERCADORIA  VENDIDA.  GASTO  COM 
FRETE.  CUSTO DE  AQUISIÇÃO. DEDUÇÃO DE CRÉDITO. 
POSSIBILIDADE. 
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No  âmbito  do  regime  não  cumulativo,  por  compor  o  custo  do 
bem  devolvido,  é  passível  de  apropriação  os  créditos  da 
Contribuição para o PIS/Pasep calculados sobre os gastos com 
frete  pagos  na  operação  de  devolução  de  produto/mercadoria 
vendido, cuja receita tenha integrado faturamento do mês ou de 
mês anterior e submetido à prévia tributação segundo o regime 
não cumulativo. (grifos não originais) 

DISPOSITIVO ACÓRDÃO: 

ACORDAM  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de 
votos,  em  rejeitar  as  preliminares  arguidas  e  o  pedido  de 
realização de diligência e, no mérito, dar parcial provimento ao 
Recurso  Voluntário,  para  reverter  a  glosa  correspondente  aos 
gastos  com  fretes  no  transporte  de  insumos  e  produtos  em 
elaboração  transferidos  entre estabelecimentos  ou  remetidos 
para  depósitos  fechados  ou  armazéns  gerais.  Os 
Conselheiros  Walker  Araújo  e  Domingos  de  Sá  e  a 
Conselheira  Lenisa  Prado  votaram  pelas  conclusões  em 
relação  à  manutenção  da  glosa  sobre  dos  gastos  com 
fretes vinculados às operações de devolução de venda. 

FUNDAMENTO DO VOTO: 

Em  relação  à  operação  de  devolução  de  venda,  há  permissão 
apenas  para  o  estorno  do  valor  do  débito  da  contribuição 
calculado sobre o valor da receita da venda do bem devolvido, 
conforme se extrai do disposto no art. 3º, VIII, e § 1º, IV, da Lei 
10.637/2002, a seguir transcrito: 

[...] 

Assim,  independentemente  do  tipo  de  operação  de  devolução, 
não  existe  amparo  legal  para  a  apropriação  de  crédito  da 
contribuição calculado sobre os gastos com frete no transporte 
de bens devolvidos tanto nas operações de devolução de vendas 
quanto nas operações de devolução de compras. 

Com base nessas considerações, deve ser integralmente mantida 
a  presente  glosa  determinada  pela  fiscalização.  (grifos  não 
originais) 

Do  simples  cotejo  dos  textos  transcritos,  fica  evidenciada  a  existência  do 
alegado vício de contradição, pois, enquanto o enunciado da ementa admite a apropriação dos 
créditos  da  contribuição  apurados  sobre  os  gastos  com  frete  na  devolução  de  vendas, 
contrariamente, o dispositivo da decisão e o fundamento do voto não admitem. 

E como, comprovadamente, o equívoco ocorreu na redação do enunciado da 
ementa, para eliminar a alegada contradição, o enunciado da ementa do julgado passa a ter o 
seguinte teor: 

REGIME  NÃO  CUMULATIVO.  OPERAÇÕES  DE 
DEVOLUÇÃO  DE  COMPRA  E  DE  VENDA.  DESPESA 
COM FRETE NO TRANSPORTE DO BEM DEVOLVIDO. 
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DIREITO  DE  DEDUÇÃO  DE  CRÉDITO. 
IMPOSSIBILIDADE. 

No âmbito do regime não cumulativo, por falta de previsão 
legal,  não  é  passível  de  apropriação  os  créditos  da 
Contribuição para o PIS/Pasep calculados sobre as despesas 
com  frete  incorridas  na  operação  de  devolução  de  bem 
vendido  ou  comprado,  ainda  que  tais  despesas  tenha  sido 
suportadas pelo contribuinte. 

Por todo o exposto, vota­se pelo conhecimento e acolhimento dos embargos 
de  declaração,  para  eliminar  a  alegada  contradição  e,  sem  efeitos  infringentes,  rerratificar  o 
acórdão embargado. 

(assinado digitalmente) 

José Fernandes do Nascimento 
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